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c) outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtomos ao desenvolvimento das

atividades do órgão solicitante, desde que não sejam passiveis de aplicagão das sanções de
suspensão temporária e declaração de inidoneidade.

9.4 SUSPENSÃO DO DIR.EITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇÃO
9.4.1 Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública do Município de Timon
pelo prazo de até 02 (dois) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição,
a pessoa, fisica ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos na Lei no. 8.666193 c.c. práticas
que contrariem disposições do Decreto Municipal n." 00912009.

9.5 DECLARAÇÂO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
9.5.1 A declaração de inidoneidade será proposta pelo agente responsável para o
acompaúamento da execução contratual se constatada a mâ-fé, ação maliciosa e premeditada
em prejuízo do Município de Timon, evidência de atuação com interesses escusos ou
reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao Município ou aplicações sucessivas de outras
sanções administÍativas.

9.5.2 A declaração de inidoneidade implica proibição de licitax ou contratar com toda a

Adminislração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação, depois de ressarcidos os prejuízos e decorrido o prazo de 05
(cinco) anos.

9.5.3 A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração Pública
será aplicada ao licitante ou contratada nos casos em que:

a) teúa sofrido condenação definitiva por praticaíem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
b) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
c) demonstrarem não possuir idoneidade paÍa licitaÍ e contratar com o Município de
Timon, em virtude de atos ilícitos praticados;
d) reproduzirem, divulgarem ou utilizarem em beneffcio próprio ou de terceiros, quaisquer
infomrações de que seus empregados teúam tido coúecimento em razáo de execução
deste contrato, sem consentimento prévio, em caso de reincidência;
e) apresentarem à Administração qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em
parte, com o objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual;
d) praticarem fato capitulado como crime pela Lei 8.666193.

9.5.4 Independentemente das sanções a que se refere este capítulo, o licitante ou contratado está
sujeito ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo a Administração propor que
sej a responsabilizado :

a) Civilmente, nos teÍnos do Código Civil;
b) Perante os órgãos incumbidos de fiscalizagão das atividades contratadas ou do

exercício profissional a elas pertinente;
c) Criminalmente, na forma da legislação pertinente.

9.6 Neúum pagamento será feito ao executor do objeto que teúa sido multado, antes que tal
penalidade seja descontada de seus haveres.
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9.7 As sanções serão aplicadas pelo titular da Administração, facultada a defesa prévia do
interessado, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração
de inidoneidade, cujo prazo de defesa é de l0 (dez) dias da abertura de vista, conforme § 3o do
art. 87 da Lei n'8.666193.

9.8 As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter compensatório e
assim, o seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos
decorrentes das infrações cometidas.

10. DA FISCALIZAçAO E GESTÃO DO CONTRATO
10.1 A fiscalização/gestão do serviço estará a cargo setor competente do órgão contratante, por

intermédio de servidor designado para tal finalidade, nos termos do arÍ. 67 da Lei no 8.666193, o
qual registrará todas as oconências e deficiências verificadas e encamiúará a ocorrência à

CONTRATADA, objetivando a imediata coneção das inegularidades apontadas.

II. DO PRAZO
11. O contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura até 180 (cento e oitenta) dias

consecutivos e ininterruptos, vedada sua prorrogação ou até que se proceda à realização de

procedimento licitatório, em observância, aos créditos orçamentÍírios e as necessidades da

aquisição dos objetos.

TimonMA, 05 de Abril de 2021.
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